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CONTRATO Nº 003/SP-AD/2015
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/SP-AD /2015 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2015-0.009.110-0
CONTRATANTE:
PMSP - SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR
CONTRATADA:
SKALA SOLUÇÃO EM SERVIÇOS EIRELLI-ME
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SUBPREFEITURA CIDADE ADEMAR, com sede na Avenida Yervant Kissajikian, 416, São Paulo-SP, neste ato representado pelo Subprefeito Senhor FRANCISCO LO PRETE FILHO, no uso dos poderes que lhe foram conferidos por lei, doravante apenas CONTRATANTE e SKALA SOLUÇÃO EM SERVIÇOS EIRELLI-ME, com sede na Avenida Sete de Setembro, 897, sala 08, Centro Diadema-SP, com telefone n° 4044-7420, inscrita no CNPJ sob o nº 16.575.939/0001-14, neste ato por seus representante legal ao final assinado, doravante designada CONTRATADA, têm entre si justo e contratado a execução deste instrumento, o que fazem com base no disposto no Pregão Eletrônico nº 001/SP-AD/2015, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, da Lei Federal nº 10.520/02, no que couber, a Lei Municipal nº 13.278/02 e o Decreto Municipal nº 44.279/03 e suas alterações, observadas as Cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Constitui o objeto deste ajuste a contratação de empresa especializada em prestação de serviços de recepção, para a Subprefeitura Cidade Ademar, nos termos deste contrato, do Edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo deste Contrato é de 12 (doze) meses contados a partir da data da Ordem de Início, podendo ser prorrogado, por iguais ou menores períodos, desde que haja interesse das partes e seja respeitado o limite máximo permitido pela legislação.

2.2 Após o vencimento do ajuste fica a CONTRATADA obrigada a prestar serviços por mais 03 (três) meses, enquanto se realiza nova licitação a fim de que não haja descontinuidade dos serviços.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DOTAÇÃO

3.1 - Os preços que vigorarão no contrato serão aqueles propostos pela licitante vencedora.

3.2 - O preço mensal compreenderá todos os custos necessários ao fornecimento de materiais e à execução dos serviços desta licitação, inclusive aos referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida além do valor proposto. 

3.3. O valor total do presente contrato, considerado o prazo de vigência de 12 meses, com 05 (cinco) postos é de R$ 163.953,00 (cento e sessenta e três mil e novecentos e cinquenta e três reais).
3.3.1 – O valor mensal do contato é de R$ R$ 13.662,75 (treze mil seiscentos e sessenta e dois reais e setenta e cinco centavos).
3.3.1.1 – O valor unitário do Posto/Mês é de R$ 2.732.55 (dois mil setecentos e trinta e dois reais e cinquenta e cinco centavos).
3.4. Para fazer frente às despesas do contrato no presente exercício, existem recursos orçamentários empenhados, onerando a dotação nº 56.10.15.122.3024.2100.3.3.90.39.00 do orçamento vigente, através da nota de empenho 21.309/2015 no valor de R$ 142.092,70 (cento e quarenta e dois mil noventa e dois reais e setenta centavos) para o presente exercício.

CLÁUSULA QUARTA - DOS REAJUSTES

4.1. O preço contratual será reajustado a cada doze meses nos termos da legislação vigente.

4.2.  A periodicidade anual para efeito de reajuste econômico terá como termo inicial a data limite da apresentação da proposta (09/02/2015) nos termos previstos no artigo 3º e seu § 1º, da Lei Federal nº 10.192, de 14/02/2001 e Portaria SF 068/97.

4.3. Os preços contratados poderão ser reajustados após um ano de sua vigência, com base no Decreto 25.236/87,  aplicando-se a modalidade de reajustamento sintético, utilizando-se o índice de preço ao consumidor, IPC apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, nos termos do Decreto  nº 53.841/2013.

4.4. Fica vedado novo reajuste pelo prazo de 01 (um) ano.

4.5. Fica ressalvada a possibilidade de alterações das condições avençadas nesta cláusula, em face de normas federais e municipais sobre a matéria.

CLÁUSULA QUINTA - DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO

5.1. As medições para efeito de pagamento serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

5.1.1 Mediante requerimentos mensais apresentados a CONTRATANTE pela CONTRATADA serão efetuadas, a partir do primeiro dia útil posterior ao período de execução dos serviços. A CONTRATADA entregará relatório contendo os quantitativos mensais dos serviços realizados, planilha de custos e respectivos valores apurados.

5.2. As medições dos serviços prestados deverão ser devidamente instruídas com a documentação necessária à verificação da respectiva medição conforme descrito no item acima, com a entrega na Unidade Técnica dos documentos exigidos pela Portaria nº 14/SF/1998, e dos documentos discriminados a seguir:

5.2.1 Nota Fiscal Eletrônica (NF-e)

5.2.2 Cópia da Nota de Empenho.

5.2.3 Na hipótese de existir Nota de Retificação e ou Nota Suplementar de Empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) deverá (ão) acompanhar os demais documentos citados.

 5.3. A PMSP-SP-AD efetuará a retenção na fonte dos seguintes impostos:

5.3.1. O ISSQN – IMPOSTO SOBRE SERVIÇO DE QUALQUER NATUREZA, de acordo com o disposto na Lei nº 13.701, de 24.12.2003 e Decreto nº 44.540, de 29.03.2004.

5.3.2. O IRRF – IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE, em conformidade com o disposto no art. 3º do Decreto-Lei 2.462, de 30.08.1988, Lei nº 7.713, de 1988, art. 55 e art. 649 do Decreto nº 3.000, de 26.03.1999.

5.3.3. A CONTRIBUIÇÃO À PREVIDENCIA SOCIAL, de acordo com o disposto no art. 31 da Lei nº 8.212, de 24.07.91, Instrução Normativa INSS/DC nº 100, de 18.12.03 e demais alterações.

5.3.4. As RETENÇÕES NA FONTE e seus VALORES, previstos no item 5.3, deverão estar destacados na Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura.

5.3.5 A CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal do FGTS por meio de cópia autenticada das guias de recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social – GFIP e SEFIP, por tomador de serviço.

 5.3.6. A CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura, ou Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), discriminada, com indicação do valor total dos serviços e dos valores excluídos da base de cálculo da contribuição previdenciária.

5.3.7. A CONTRATADA É RESPONSÁVEL PELA CORREÇÃO DOS DADOS APRESENTADOS, BEM COMO POR ERROS OU OMISSÕES.

5.3.8. O pedido de pagamento deverá ser acompanhado da fatura ou nota fiscal/fatura dos documentos a seguir elencados, dos comprovantes do recolhimento do ISSQN - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de competência, bem como de cópia reprográfica da nota de empenho.

5.3.9. A CONTRATADA deverá apresentar, a cada pedido de pagamento que efetue os documentos a seguir discriminados, para verificação pela contratante do cumprimento dos deveres trabalhistas pela contratada:

5.3.9.1. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço FGTS;

5.3.9.2. Certidão Negativa de Débitos relativos à tributos mobiliários da Fazenda Municipal;

5.3.9.2.1. No caso de sociedade com estabelecimento prestador ou com sede ou domicílio fora do Município de São Paulo, a proponente deverá apresentar prova de inscrição no cadastro de pessoas jurídicas prestadoras de serviços que emitam nota fiscal autorizada por outro município, na forma do artigo 9º-A da lei nº 13.701/2003 e Decreto Municipal nº 53.628/2012.

5.3.9.2.2. Na hipótese de a sociedade de que trata este subitem não apresentar o cadastro mencionado, o valor do ISS – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza incidente sobre a prestação de serviços objeto da presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º da Lei nº 13.701/2003, acrescentados pela Lei nº 14.042/05 e Decreto nº 53.628/2012.
5.3.9.3. Certidão Negativa de Débito junto a Previdência Social – CND;

5.3.9.4. Folha de pagamento dos empregados relativo ao mês da prestação do serviço;

5.3.9.5. Relação dos trabalhadores constantes no arquivo SEFIP;

5.3.9.6. Guias de recolhimento GFIP e GPS;

5.3.9.7. Recibo da conectividade social.

5.4. O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias, a contar da data da entrega do pedido de pagamento acompanhado da documentação acima exigida.

5.4.1 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

5.5. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente no Banco do Brasil S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no D.O.C. do dia 23/01/2010.

5.6. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços. 

5.7. Independentemente da retenção do ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação aplicável.

5.8. Caso os valores a serem excluídos da base de cálculo da contribuição não sejam comprovados quando a apresentação da nota fiscal, ou seja, em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-á multa igual a valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientação Normativa nº 01/2002-PREF-G.
5.9. Em caso de dúvida ou divergência, a fiscalização liberará para pagamento a parte inconteste dos serviços.

5.10. O gestor do contrato será o funcionário ocupante do cargo de supervisor de Administração e Suprimentos durante a execução do contrato.
5.11. O contrato será fiscalizado compartilhadamente por LAERTE SCHIAVINATO RF: 543.028.3 e FLÁVIA APARECIDA M. A. M. DE ANDRADE na parte de execução e por ANDERSON LUIZ PIRES RF: 726.482-8 e FABIANO DA SILVA DANTAS RF: 727.517.0 para parte contábil. Eventual substituição será mediante registro no presente processo e comunicação á contratada. 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A CONTRATADA obriga-se a executar fielmente os serviços e obrigações especificados no ANEXO I, parte integrante deste contrato, através de funcionários devidamente treinados, uniformizados e com bons antecedentes.

6.2. Os uniformes deverão ser submetidos previamente à aprovação da CONTRATANTE.

6.3. A CONTRATADA manterá seus empregados regularmente registrados segundo as normas da Consolidação das Leis do Trabalho, assumindo inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias decorrentes dessas relações de emprego, apresentando quando solicitado, os comprovantes de benefícios e encargos.

6.4 – A CONTRATADA deverá fazer o pagamento dos salários, vale refeição, vale transporte, auxilio alimentação e o recolhimento do FGTS dos empregados na data prevista em Lei, sob pena de ser enquadrada no item 9.5 da Clausula Nona deste contrato.

6.5 - No caso de descumprimento do item 6.4, além da multa prevista no item 9.5 a CONTRATANTE poderá reter os valores referentes aos salários e direitos sociais em atraso, efetuando o pagamento diretamente aos interessados.
6.6. Fornecer obrigatoriamente convênio médico e assistência médica hospitalar, vale-refeição e cesta básica aos seus empregados envolvidos na prestação dos serviços, conforme estabelecido em convenção coletiva de trabalho da categoria;

6.7. A CONTRATADA estará obrigada a apresentar, no momento do início da execução dos serviços, relação nominal de seus empregados em atividade nas dependências da CONTRATANTE, responsabilizando-se por todos os prejuízos que esses possam ocasionar no desempenho de suas atribuições.

6.8. A relação, a que se refere o item 6.3 desta cláusula, deverá ser atualizada sempre que houver alteração no quadro de empregados.

6.9. A CONTRATADA obriga-se a substituir qualquer um de seus empregados, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sempre que a CONTRATANTE assim o solicitar.

6.10. Deverá a CONTRATADA atender prontamente todas as recomendações da CONTRATANTE, que visem à regular execução do presente contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO / CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1 Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, à Contratante é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

7.1.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da Contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

7.1.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos funcionários colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

7.1.4. Executar mensalmente a medição dos serviços contratual, descontando-se do valor devido, o equivalente à indisponibilidade dos serviços por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções disciplinadas em contrato;
7.1.5. Solicitar à Contratada a substituição de qualquer funcionário colocado a seu serviço, apresentando justificativas e/ou motivos.

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. Os serviços e materiais objeto deste Contrato serão recebidos pela Fundação consoante o disposto no artigo 73 da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1. As penalidades são as previstas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93, garantida a defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação. 

9.2. No que tange às multas, a contratada estará sujeita às penalidades abaixo discriminadas:

9.2.1. Multa de 20% (vinte por cento) pela recusa da adjudicatária em retirar a Nota de Empenho e a Ordem de Inicio dentro do prazo estabelecido ou fazê-lo com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Administração, a qual incidirá sobre o valor do ajuste.

9.2.2. Multa por dia de atraso no início da execução dos serviços: 0,5% (meio por cento) por dia sobre o valor do contrato, com atraso até o máximo de 10 (dez) dias, após será considerada inexecução parcial aplicando a multa prevista no item 9.4 e após o 20º dia inexecução total aplicando a multa prevista no item 9.5 do ajuste.
 9.2.3. Multa de 2% (dois inteiros por cento), sobre o valor do ajuste por desatendimento de cláusula contratual nos casos em que não houver previsão específica neste contrato da porcentagem da multa a ser aplicada.

9.2.4. Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor do faturamento mensal total, quando a contratada descumprir cláusula contratual não prevista nas cláusulas anteriores, reaplicada a cada 05 (cinco) dias úteis, até seu atendimento.

9.3. No caso de atraso, ficam estipuladas as seguintes multas por funcionário:

9.3.1. Multa de 15% (quinze inteiros por cento) do valor do dia de serviço correspondente, quando ocorrer atraso de até 01 (uma) hora.

9.3.2. Multa de 30% (trinta inteiros por cento) do valor do dia de serviço correspondente, quando o atraso for superior a 01 (uma) hora, até meio período, superior a meio período será aplicada a multa e  descontado o dia.
9.3.3. Será cobrada multa diária de 0,5% (meio inteiros por cento) do valor do mensal do contrato, por funcionário que deixar de comparecer ao serviço mais o desconto do dia.

9.4. Multa por inexecução parcial do ajuste: 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada.

9.5. No caso de inexecução total do contrato, caberá multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre seu valor total estimado, e, a critério da contratante, aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos.

9.6. As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras.

9.7. O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração e, sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a contratada tenha a receber da CONTRATANTE. Não havendo pagamento pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a processo judicial de execução fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA

10.1. Em garantia do cumprimento das obrigações contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de 5% do valor integral do Contrato, nas modalidades previstas no § 1º do artigo 56 da Lei federal nº 8.666/93 e alterações.

10.2. As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à contratada e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela contratada à CONTRATANTE.

10.2.1. Em caso de insuficiência, será a contratada notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

10.3. O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 10.5 - deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela contratante, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

10.3.1. O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

10.4. A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela contratada quando da ocorrência de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a contratada nas penalidades previstas neste contrato.

10.5. Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da contratada, nos termos do item 10.3.
10.6. A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à CONTRATANTE em quaisquer das hipóteses previstas nesta Cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CONDIÇÕES FINAIS

11.1. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as suas condições gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

11.2. A Contratada no ato da assinatura deste apresentou:

11.2.1. Documentos já exigíveis por ocasião da habilitação, necessários à contratação, atualizados, caso solicitado pela Comissão de Licitação.

11.2.2. Caso a contratada, por ocasião da habilitação, na licitação, tenha se valido da prerrogativa do registro cadastral prévio, deverão ser obrigatoriamente apresentados os documentos a seguir, exigíveis para contratações:

a) Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal se houver relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

11.2.3. Certidão Negativa de Débitos Tributários Mobiliários, relativa ao Município de São Paulo.

11.2.3.1. Na hipótese de não ser cadastrada como contribuinte neste Município de São Paulo, DECLARAÇÃO firmada por seu representante legal ou procurador, sob as penas da Lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda deste Município, relativamente aos tributos mobiliários.

11.2.4. Certidão Negativa de Débito para com o Sistema de Seguridade Social – CND;

11.2.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

11.3. São partes integrantes do presente Contrato: a proposta da detentora, a Ata da Sessão Pública do Pregão, na qual constam os preços finais alcançados e o Edital da licitação que a precedeu.

11.4. O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão à Lei Federal nº 8.666/93, Lei nº 13.278/2002 e demais normas pertinentes, aplicáveis à sua execução, em especial aos casos omissos.

11.5. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

11.6. A Contratada deverá comunicar à Contratante toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, e comprovar mensalmente, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11.7. Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 03 (três) vias de igual teor, pelas partes e 02 (duas) testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2015.

FRANCISCO LO PRETE FILHO

sUBPREFEITO CIDADE ADEMAR

SP-AD

SKALA SOLUÇÃO EM SERVIÇOS EIRELLI-ME 

CNPJ: 16.575.939/0001-14

Nome:
RG:
Cargo:
TESTEMUNHAS:
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